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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador José 

Antonio Caldini Crespo, que “Dispõe sobre a instituição da contribuição de melhoria 
decorrente de obras públicas, prevista no art. 145, inciso III da Constituição Federal e dá 
outras providências”.  

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto, com ressalvas (fls. 09/21). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a iniciativa 
para legislar sobre matéria tributária é concorrente do Sr. Prefeito e da Câmara, haja vista o 
posicionamento sufragado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal uma vez que a 
Constituição Federal não criou reserva de iniciativa legislativa ao Chefe do Executivo nessa 
matéria. 

Entretanto, verificamos que o art. 3º e seus parágrafos, bem como o 
caput do art. 4º e o seu § 2º são inconstitucionais por adentrar na competência exclusiva do 
Chefe do Executivo, a quem cabe exercer a direção superior da Administração Pública (arts. 
84 II da CF; 61, II da LOMS) 

Vale destacar que para a aprovação da matéria é necessário o voto 
favorável da maioria absoluta dos membros desta Casa de Leis (art. 40, § 2º, item ‘1’ da LOMS). 

Ante o exposto, o PL padece de inconstitucionalidade formal, visto 
que viola o Princípio da Separação entre os Poderes (art. 2º da CF e art. 5º da CE), na medida 
em que interfere em atividade típica da administração pública inserida nas atribuições 
privativas do Chefe do Poder Executivo. 

      S/C., 18 de julho de 2013. 
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